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EXPOSIÇÃO DE MOTIVÔS vA : 
Senhor Presidente, 

Nobres Colegas Vereadores. 

São ilegais e inconstitucionais os dispositivos dos p ágrafos 2º e 3º do art. 220 da Lei Complementar Municipal nº 07/2001, que determinam a exigência de pagamento de honorários advocatícios na cobrança de dívida ativa pela Fazenda Municipal; medida que se admite apenas no processo de execução. 

Nófãdamente não assiste à Fazenda Pública, seja ela Estadual, Municipal ou da União, o direito de exigir honorários advocatícios, nos processos administrativos de cobrança de dívida ativa, já que tal procedimento se insere no escopo da atividade administrativa interna de cada instituição, 

À luz do Código de Processo Civil, Lei Federal nº. 13.105/2015, a Fazenda Pública só poderá exigir honorários advocatícios após o encerramento do processo judicial, sendo este arbitrado pelo Magistrado com base no valor da condenação do contribuinte inadimplente, consoante dispõe o afl. 85., Verbis: 

|- o grau de zelo do profissional; 

1l- o lugar de prestação do serviço; 

lll- a naturezae a importância da causa; 

percentuais: 

| - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos; b 
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1l - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 

(dois mil) salários-mínimos; 

ll - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou 

do proveite-econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 
20.000 (vinte mil) salários-mínimos; 

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 
100.000 (cem mil) salários-mínimos; 

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos. 

$ 4º Em qualquer das hipóteses do $£ 3º: 

l-os percentuais previstos nos incisos | a V devem ser aplicados desde logo, 
uando for líquida a sentença; * 

-,não sendo líquida a sentença;a definição do percentual, nos termos previstos 
incisos | a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado; 

R .Z: não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito 
ds conômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado 

alcausa; 

' I.?'Í"Áserá considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida 
pª-o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação. 

. econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao 
- valor previsto no inciso | do $ 3º, a fixação do percentual de honorários deve 
observar à faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim 
sucessivamente. 

$ 6º Os limites e critérios previstos nos $$ 2º e 3º aplicam-se independentemente 
de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de_ 
sentença sem resolução de mérito. 

. h 

N fl À 

* Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda | 
iA 4 íub ica que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada. | 

7« Gomplementar 007/2001, é totalmente ilegal por contranar o art. 85 do Código de 
2— Rmcesso Civil, além de pre]udlcar ) contrlbumte que dese]a quitar ou parcelar O SÉU | 
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Ademais, os juros moratórios e a multa pelo atraso no pagamento do tributo inscrito na 
dívida ativa já compensam o Fisco e custelam a cobrança extrajudicial do valor 
inadimplido pelo contribuinte. Portanto, o acréscimo de honorários aos juros moratórios 
e à multa, na esfera administrativa, equivale a enriquecimento sem causa da Fazenda 
Pública Municipal. 

Desse modo, a forma atualmente adotada pela Fazenda Municipal, para a cobrança de 
dívida ativa na seara administrativa, não poderá persistir. 

* Senhor Presidente, Nobres Colegas! 

Resta claro a inconstitucionalidade/ilegalidade da inclusão de honorários advocatícios no 
valor da dívida ativa cobrada pela Fazenda Pública, com base no Código Tributário 
Municipal. Por isso, os Vereadores signatários apresentam a presente proposição 
visando corrigir a ilegalidade contida no art. 220 da Lei 007/2001, esperando sua 
acolhida nesta Casa Leis e adesão unânime do Colendo Plenário para a sua regular 
tramitação e aprovação. 

Sala das Sessões da Câmara Muniêip:;al, O6 de dezembro de 2017, 

no Mól 
Vereador 

'Crlstlano ilva V. Boas 

Vereador 

Danieêly Cristina/S. Alves 
Vereadora


